Comarca de Bom Jesus de Itabapoana - 1ª Vara
Juiz: Luiz Alberto Nunes Da Silva
Processo nº 0001620-71.2007.8.19.0010 (2007.010.001589-2)
Ajuizou ANTÔNIO LOURENÇO LIMA a presente Ação Monitória em face de VALMIR SCHMIDT e de SIMONE DE SOUZA AQUINO, qualificados nos autos, alegando em síntese, como causa petendi o seguinte: 1 - Que o Requerente recebeu dos demandados cinco (05) notas promissórias emitidas, respectivamente, em 20 de dezembro de 2001, 15 de dezembro de 2001, 15 de janeiro de 2002, 15 de fevereiro de 2002 e 15 de março de 2002, como garantia de um empréstimo pessoal dado aos requeridos, tendo em vista a relação de amizade do autor com o pai da segunda demandada, sem qualquer cobrança de juros ou atualizações, a titulo de ajuda ao casal. 2 - Que nenhum dos títulos executivos foram pagos, mesmo após inúmeras tentativas do autor em recebê-los, o que denotaria a má-fé e premeditação dos réus, no intuito de lesar propositadamente o Requerente, vez que nunca manifestaram interesse em proceder ao pagamento amigável, o que fez com que o autor sofresse vários danos, por ter passado dificuldades financeiras. 3 - O Requerente esclareceu, ainda, que o narrado acima, é prática comum dos réus, porquanto se sabe da existência de outros credores que também estão lutando para o recebimento de suas dívidas. Com a inicial vieram os documentos de fls. 08/23. Despacho, a fls. 30, que determinou a citação do réu, com expedição de mandado na forma do artigo 1.102 ´b´, do Código de Processo Civil. Expedidos vários Mandados de Citação e Pagamento, conforme se vê das cartas precatórias juntadas às fls. 34/36, 45/48, e 55/56, os réus não foram localizados. Oficiado ao Detran e a Receita Federal, a teor de fls. 66/67, 69/70, e 73/78, vieram endereços dos réus. À fl. 86 e verso, correspondência enviada pela EBCT, sendo devolvida com indicação de ´mudou-se´. A fl. 90, o autor requer a citação dos réus por edital. A 96, termo de afirmação de ausência firmado pelo autor. Assim, os réus foram citados por edital, a teor de fls. 98/100. Decisão, a fl. 102, decretando a revelia dos réus e, por isso, nomeando Curador Especial aos revéis. O douto Curador Especial, a fl. 105-verso, fez contestação por negativa geral. É o relatório. Examinados, fundamento e decido. Cuida-se de Ação Monitória entre as partes acima nomeadas e qualificadas na peça vestibular, tendo como base em prova escrita, isto é, nas cártulas - 05 notas promissórias, vencidas e não pagas, acostadas às fls. 11/15. A causa está madura. Comporta, pois, julgamento antecipado, nos moldes do artigo 330, inciso II, do Código de Processo Civil, até porque a inicial veio devidamente instruída. Inexorável que o requisito específico de admissibilidade do procedimento monitório ou injuncional é a existência de ´prova escrita´, despedida de força executiva. É procedimento de cognição sumária, pois, o intuito é conseguir o mais brevemente possível a constituição do título executivo judicial, dando azo à execução forçada. Parte-se do princípio de que o documento escrito traduza plausibilidade na existência de um direito. Numa primeira etapa, com a expedição do mandado de pagamento ou entrega, o objeto é evitar o início do procedimento contencioso, arbítrio que fica a cargo do devedor, desde que embargue o mandado (´Aspectos Polêmicos da Ação Monitória´, por Fernando César Zeni, publicado no Jornal Síntese nº 18, agosto de 1998, pág. 3). A prova escrita, quanto aos seus elementos estruturais, encerra o documento demonstrativo de crédito, em tese, líquido e exigível, mas desprovido de certeza, digno de fé, pelo Juiz, quanto à autenticidade e força probante indiciária. Contudo, verifico que, nos autos, a presente ação tem substrato nas Notas Promissórias acostadas aos autos (fl. 11/15). Nessa diretriz, forçoso é reconhecer que esta ação é de locupletamento, que tem, como início de prova, o predito contrato de venda financiada. Assim, não basta a simples existência de tais títulos, para assegurar ao seu portador ou ao seu credor o direito a uma ação de cobrança. Até porque, o que se cobra não é o valor dos títulos, mas sim, o prejuízo causado, o ilícito enriquecimento de uma das partes, em detrimento de outra. Esta ação, de locupletamento, tem de descrever, como causa de pedir, o negócio jurídico subjacente, para que se possa investigar se, realmente, houve enriquecimento e empobrecimento ilícitos. No caso sub exame, a exordial menciona que o negócio jurídico motivador da emissão das cártulas foi o mencionado empréstimo gratuito feito pelo autor aos Requeridos. Isto posto e considerando o que mais dos autos conta, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado na prefacial desta Ação Monitória, para condenar, como efetivamente condeno, os réus VALMIR SCHMIDT e SIMONE DE SOUZA AQUINO a pagar ao autor ANTONIO LOURENÇO LIMA, a quantia de R$5.192,18 (cinco mil, cento e noventa e dois reais e dezoito centavos), que vem a ser o valor das notas promissórias acostadas às fls. 11/15, acrescida na data de seu efetivo pagamento de juros e correção monetária a contar da data da citação, convertendo-se o mandado inicial em mandado executivo. Condeno a parte vencida, outrossim, no pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, cuja verba honorária fixo em 15% (quinze por cento) sobre o valor da condenação. Oportunamente, dê-se baixa e arquive-se. Publique-se. Registre-se e Intime-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 09.06.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
